
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3134130 - SP(2025/0478447-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : E M P
ADVOGADOS : EDUARDO FRANCISCO QUEIROZ GODINI - SP208214

RIVALDO TEIXEIRA SANTOS DE AZEVEDO - SP195117
AGRAVADO : C G B
ADVOGADOS : RICARDO BONATO - SP213302

THALITA MARIA DE SOUZA - SP307819

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA FÍSICA. BANCÁRIO.
PRESUNÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA DO  § 3º, DO CPC. ART. 99,

. MULTA POR EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.SÚMULA 7/STJ
 § 2º, DO CPC. AGRAVO CONHECIDO. RECURSOART. 1.026,

ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. O magistrado pode afastar a presunção de hipossuficiência do  § 3º, art. 99,
do CPC e indeferir a gratuidade da justiça quando existirem, nos autos,
elementos concretos que evidenciem incompatibilidade entre a situação
patrimonial da parte e a declaração de insuficiência, sendo inviável o reexame
dessa conclusão em recurso especial, à luz da . Súmula 7/STJ
2. A multa do  § 2º, do CPC somente é cabível quando os embargos art. 1.026,
de declaração se revelam manifestamente protelatórios, não se justificando a
penalidade quando opostos uma única vez, com a finalidade de sanar omissão
e prequestionar matéria federal, à luz da . Súmula 98/STJ
3. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial, apenas
para afastar a multa aplicada no julgamento dos embargos de declaração,
mantendo-se o indeferimento da gratuidade de justiça.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar parcial provimento,12/05/2026  18/05/2026,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .18 de maio de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA FÍSICA. BANCÁRIO.
PRESUNÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA DO  § 3º, DO CPC. ART. 99,

. MULTA POR EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.SÚMULA 7/STJ
 § 2º, DO CPC. AGRAVO CONHECIDO. RECURSOART. 1.026,

ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. O magistrado pode afastar a presunção de hipossuficiência do  § 3º, art. 99,
do CPC e indeferir a gratuidade da justiça quando existirem, nos autos,
elementos concretos que evidenciem incompatibilidade entre a situação
patrimonial da parte e a declaração de insuficiência, sendo inviável o reexame
dessa conclusão em recurso especial, à luz da . Súmula 7/STJ
2. A multa do  § 2º, do CPC somente é cabível quando os embargos art. 1.026,
de declaração se revelam manifestamente protelatórios, não se justificando a
penalidade quando opostos uma única vez, com a finalidade de sanar omissão
e prequestionar matéria federal, à luz da . Súmula 98/STJ
3. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial, apenas
para afastar a multa aplicada no julgamento dos embargos de declaração,
mantendo-se o indeferimento da gratuidade de justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por E  M  P  contra decisão que
inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea “a” da
Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, assim ementado:
 

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. RENDA SUPERIOR A TRÊS SALÁRIOS-
MÍNIMOS. RECURSO NÃO PROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Agravo de
instrumento interposto contra decisão que indeferiu a concessão da
gratuidade da justiça ao executado. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A
questão em discussão consiste em verificar a possibilidade de concessão da
gratuidade da justiça ao agravante, que alega situação financeira
desfavorável apesar de renda considerável. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A
Defensoria Pública de São Paulo e a jurisprudência desta Corte adotam o
parâmetro de renda familiar de até três salários-mínimos para concessão da
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gratuidade da justiça. 4. O agravante possui rendimentos líquidos de R$
26.894,44 e patrimônio significativo, o que não justifica a concessão do
benefício, sendo o valor da taxa judiciária compatível com a renda e o
patrimônio da parte. IV. DISPOSITIVO E TESE 5. Agravo de instrumento
conhecido e desprovido. Tese de julgamento: “A concessão da gratuidade da
justiça é excepcional, apenas àqueles que comprovam insuficiência de
recursos para fazer frente às custas e despesas processuais.” __ Dispositivo _
relevante citado:  Jurisprudência relevante citada: ” n/a n/a (e-STJ, fl. 49)

 
Os embargos de declaração foram rejeitados, com aplicação de multa de 1%,

conforme ementa reproduzida na peça recursal (e-STJ, fl. 74).
Em seu recurso especial, o recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da

legislação federal, com as respectivas teses:
(i) artigo 98 do Código de Processo Civil, pois teria sido indevidamente negada a

gratuidade da justiça, já que o dispositivo não estabelece limite de renda e a situação de
endividamento do recorrente revela insuficiência de recursos para custas, despesas e honorários.

(ii) artigo 188, inciso I, do Código Civil, visto que a multa por embargos de
declaração foi aplicada apesar de os embargos constituírem exercício regular de direito, utilizado
para fins de prequestionamento, o que não configura ato ilícito nem justifica a imposição
de penalidade.

Não foram ofertadas contrarrazões  (e-STJ, fl.  86).
O recurso especial foi inadmitido na origem (e-STJ, fls. 88-89), dando ensejo à

interposição do presente agravo.
É o relatório. 

VOTO

A irresignação  merece prosperar, em parte.
Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, tratando-se de

concessão do benefício de gratuidade da justiça a pessoa física, há presunção  de que juris tantum
quem pleiteia o benefício não possui condições de arcar com as despesas do processo sem
comprometer seu próprio sustento ou de sua família. Tal presunção, contudo, é relativa, podendo
o magistrado indeferir o pedido de justiça gratuita se encontrar elementos que infirmem a
hipossuficiência do requerente. Nesse sentido:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CONTRATO DE
PROMESSA DE COMPRA E VENDA. BEM IMÓVEL. INADIMPLÊNCIA.
VENDEDOR. REINTEGRAÇÃO INTEGRAL. PAGAMENTO. BENEFÍCIO
DA JUSTIÇA GRATUITA. PRESUNÇÃO RELATIVA. REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE.

. PETIÇÃO INICIAL. INÉPCIA. INEXISTÊNCIA. JUROS.SÚMULA N. 7/STJ
TERMO INICIAL. CITAÇÃO. DISTRIBUIÇÃO DA SUCUMBÊNCIA.
ANÁLISE DE PROVAS. RECURSO DESPROVIDO.
I. Razões de decidir
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a Corte local
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas,
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar
a conclusão adotada pelo Juízo.
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2. O benefício da assistência judiciária gratuita pode ser pleiteado a
qualquer tempo, bastando que a pessoa física declare não possuir condições
de arcar com as custas processuais sem prejuízo do próprio sustento ou de
sua família. Essa presunção de veracidade da declaração, contudo, é relativa
(art. 99, § 3º, do CPC), de modo que a parte contrária pode impugná-la
mediante a comprovação da inexistência do alegado estado de
hipossuficiência econômica, assim como o magistrado pode indeferir o
pedido de ofício, caso identifique nos autos elementos que evidenciem a
incompatibilidade entre a situação patrimonial da parte requerente e a
declaração por ela apresentada.
3. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem
revolvimento de elementos fático-probatórios dos autos ).(Súmula n. 7/STJ
4. É inviável a alegação de inépcia da petição inicial quando fornecidos de
forma satisfatória os elementos necessários à formação da lide, com
narração adequada dos fatos que permita a compreensão da causa de pedir,
do pedido e de sua fundamentação jurídica.
Precedentes.
5. Segundo jurisprudência dessa Corte Superior, "constado pela Tribunal
local a culpa do vendedor, cabível a resolução do contrato e devolução
integral dos valores pagos. Súmula 543 STJ. [...]. A revisão dessas premissas
quanto a mora do devedor demandaria reexame de cláusulas contratuais,
fatos e provas. Óbice das Súmulas 5 e " (AgInt no7/STJ

, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, QuartaAREsp n. 2.603.102/MT
Turma, julgado em  DJEN de . 24/11/2025,  27/11/2025)
6. No caso de rescisão do compromisso de compra e venda imobiliário
fundamentada no inadimplemento da vendedora do imóvel, os juros
moratórios incidentes sobre os valores objeto de reembolso ao adquirente são
devidos a partir da citação, e não do trânsito em julgado. Precedentes.
7. "A redistribuição da sucumbência envolve avaliação do êxito e da derrota,
do caráter mínimo ou recíproco e da proporcionalidade. A modificação
dessas premissas exige reabertura do suporte fático, atraindo a Súmula n. 7
do STJ" (AgInt no , relator Ministro João Otávio de AREsp n. 2.818.088/PR
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de . 16/12/2025,  22/12/2025)
II. Dispositivo
8. Recurso especial desprovido.

, relator Ministro ,(REsp n. 2.045.714/SP  ANTONIO CARLOS FERREIRA
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 9/3/2026,  12/3/2026.
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. PRESUNÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA DO

 § 3º, DO CPC. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.ART. 99,
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná que inadmitiu o recurso especial por incidência
da Súmula n. 7 do STJ e por ausência de demonstração do dissídio
jurisprudencial nos termos do  § 1º, do CPC e do  § 1º, do art. 1.029,  art. 255,
RISTJ. 2.
A controvérsia versa sobre agravo interno que discutiu a concessão da
gratuidade da justiça, a presunção do  § 3º, do CPC e a alegada art. 99,
hipossuficiência de pessoa natural. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há três questões em discussão: (i) saber se o acórdão recorrido negou
vigência ao  do CPC ao indeferir a gratuidade de justiça a pessoa art. 98
natural; (ii) saber se o acórdão recorrido afastou indevidamente a presunção
de insuficiência do  § 3º, do CPC; e (iii) saber se houve divergência art. 99,
jurisprudencial com o AgInt no . AREsp n. 2.108.561/MG
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Incide a Súmula n. 7 do STJ, pois a revisão do indeferimento da gratuidade
demandaria reexame de fatos e provas sobre receitas, despesas, padrão de
gastos e conduta processual.
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5. Aplica-se o Tema n. 1178 do STJ: é possível afastar a presunção do art. 99,
§ 3º, do CPC quando existirem elementos concretos nos autos, com
determinação de comprovação nos termos do  § 2º, do CPC. art. 99,
6. O acórdão recorrido está em consonância com essa orientação, atraindo a
Súmula n. 83 do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese de julgamento: "1. Incide a Súmula n. 7 do STJ quando o acolhimento
da pretensão demanda reexame do conjunto fático-probatório. 2. Aplica-se a
Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido está alinhado ao Tema n.
1178 do STJ sobre a gratuidade de justiça e à interpretação do  § 2º e art. 99,
§ 3º, do CPC. 3. Ausente comprovação do dissídio jurisprudencial nos termos
do  § 1º, do CPC e do  § 1º, do RISTJ." art. 1.029,  art. 255,
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 98, 99 §§ 2º, 3º, 1.029 § 1º, 85 §
11; CF,  III, a, c; RISTJ,  § 1º. art. 105  art. 255
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7, 83.

, relator Ministro(AREsp n. 2.673.278/PR  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 9/2/2026,  13/2/2026.

 
A Corte de origem, ao analisar a alegação de que teria sido indevidamente negada a

gratuidade da justiça, já que o dispositivo não estabelece limite de renda e a situação de
endividamento do recorrente revela insuficiência de recursos para custas, despesas e honorários, 
assim decidiu:

 
"Ainda que o holerite do agravante indique parcelas mensais de R$ 12.001,89
a título de empréstimos consignados, com indicativo de que existem outros
empréstimos que não estão computados neste valor (não houve
demonstração clara de quais empréstimos estão computados no valor

), fato é que seus rendimentos líquidosdescontado em folha e quais não estão
perfazem a importância de R$ 26.894,44.
Na  de fls. 333 estão presentes, além de um declaração de bens  apartamento
de alto padrão, joias e quadros.
As custas processuais também são compatíveis com o patrimônio e

 considerando que a taxa judiciária seriarendimento do agravante,
equivalente 1% (um por cento) sobre o valor da satisfação, que foi de R$
660.000,00." (e-STJ)

 
Como  visto, no caso dos autos, o Tribunal de origem, com base no conjunto fático-

probatório constante dos autos, concluiu por manter o indeferimento do pedido de assistência
judiciária gratuita do ora recorrente, circunstância que inviabiliza o exame da controvérsia em
sede de recurso especial, por entender que há, nos autos, elementos que afastam a
alegada hipossuficiência.

A modificação de tal entendimento - lançado no v. acórdão recorrido - demandaria o
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso
especial, nos termos da Súmula 7 deste Pretório. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
NULIDADE DE CONTRATO E INDENIZATÓRIA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO
ESPECIAL. SÚMULAS 282 E  LITIGÂNCIA PREDATÓRIA.356/STF.
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 283 DO STF. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA
FÍSICA. PRESUNÇÃO JURIS TANTUM. BENEFÍCIO INDEFERIDO NA
ORIGEM. CONFIRMAÇÃO PELO TRIBUNAL APÓS ANÁLISE DO
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. REEXAME. INVIABILIDADE.

. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.SÚMULA 7/STJ
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1. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos no recurso especial,
mas não debatidos e decididos nas instâncias ordinárias, porquanto ausente
o indispensável prequestionamento. Incidência das Súmulas 282 e 356 do
STF.
2. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual atrai, por analogia,
o óbice da Súmula 283 do STF.
3. Em se tratando de pessoa natural, há presunção juris tantum de que quem
pleiteia o benefício não possui condições de arcar com as despesas do
processo sem comprometer seu próprio sustento ou de sua família. Tal
presunção, contudo, é relativa, sendo possível ao magistrado indeferir o
pedido de justiça gratuita se encontrar elementos que infirmem a
hipossuficiência do requerente.
Precedentes.
4. Nesse contexto, a alteração das premissas fáticas adotadas no acórdão
recorrido demandaria o reexame do acervo probatório dos autos, o que é
defeso na via estreita do recurso especial, nos termos da . Súmula 7/STJ
5. Recurso especial não conhecido.

, relator Ministro , Quarta Turma,(REsp n. 2.237.144/SP  RAUL ARAÚJO
julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  19/12/2025.
 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DE ALIMENTOS.
INDEFERIMENTO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA DA

. AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO CONHECIDO PORSÚMULA 7/STJ
DESERÇÃO, MESMO APÓS INTIMAÇÃO COM BASE NO  § 4º, ART. 1.007,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, O EXECUTADO NÃO
REGULARIZOU SUA SITUAÇÃO. ACÓRDÃO MANTIDO. 1.
Considera-se deserto o recurso quando a parte, mesmo após intimada a
regularizar o preparo, não o faz devidamente, incidindo a Súmula nº 187 do
STJ.
2. A gratuidade de justiça tem o rito regulado no artigo 98 e seguintes do
CPC. A parte deve comprovar o estado de vulnerabilidade financeira
juntamente com o seu requerimento. 3. A presunção de pobreza, para fins de
concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, ostenta caráter
relativo, podendo o magistrado indeferir o pedido de assistência se encontrar
elementos que infirmem a hipossuficiência do requerente. Incidência da

.Súmula 7/STJ
4. Recurso especial a que se nega provimento.

, relatora Ministra ,(REsp n. 2.235.318/SP  MARIA ISABEL GALLOTTI
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 10/11/2025,  18/11/2025.

 
 Por fim, com relação à multa aplicada nos embargos de declaração, com base no

 § 2º, do , melhor sorte ampara o recorrente.art. 1.026,  CPC/2015
De fato, observa-se que os aclaratórios, na espécie, foram opostos apenas uma vez e

tiveram o intuito de questionar matéria supostamente não apreciada no acórdão, razão pela qual
deve ser afastada a penalidade imposta pelo Tribunal local. Nesse sentido:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
MULTA POR EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FINALIDADE DE
PREQUESTIONAMENTO. AFASTAMENTO. AGRAVO CONHECIDO PARA
DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO ESPECIAL.
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
recurso especial fundamentado nas alíneas "a" e "c" do  III, da art. 105,
Constituição Federal, em face de acórdão do Tribunal de Justiça de Alagoas
que, em ação de obrigação de fazer cumulada com indenização por danos
morais, reconheceu a índole abusiva de cláusula contratual de plano de
saúde que previa o cancelamento automático do contrato em decorrência do
falecimento do titular, determinou o restabelecimento do plano de saúde e
condenou a operadora ao pagamento de indenização por danos morais. O
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acórdão também aplicou multa de 1% sobre o valor atualizado da causa, nos
termos do  § 2º, do CPC, por considerar os embargos de art. 1.026,
declaração opostos pela recorrente como manifestamente protelatórios.
2. Há duas questões em discussão: (I) saber se a aplicação da multa por
embargos de declaração foi adequada, considerando a alegação de que os
embargos visavam ao prequestionamento de matéria relevante e não tinham
caráter protelatório; e (II) saber se a base de cálculo dos honorários
sucumbenciais deveria incluir tanto a indenização por danos morais quanto a
obrigação de fazer, considerando o conteúdo condenatório e o proveito
econômico em demandas de plano de saúde.
3. A aplicação da multa prevista no  § 2º, do CPC pressupõe que os art. 1.026,
embargos de declaração sejam manifestamente protelatórios, ou seja, que
haja evidente intenção de retardar a resolução da demanda e prolongar o
processo.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, consolidada na Súmula
98, afasta a aplicação da multa por embargos de declaração quando estes
visam ao prequestionamento de matéria a ser submetida às instâncias
superiores, não possuindo caráter procrastinatório.
5. No caso concreto, não há indícios de intenção de procrastinação na
conduta processual da parte recorrente, uma vez que foi interposto apenas
um recurso de embargos de declaração com o objetivo de prequestionar a
matéria, justificando o afastamento da multa do  § 2º, do CPC. art. 1.026,
6. Recurso parcialmente provido, para afastar a multa aplicada a título de
embargos de declaração protelatórios.
(AREsp  Relator Ministro , Quarta Turma,1.962.039/AL,  RAUL ARAÚJO
julgado em  DJEN de ) 2/3/2026,  11/3/2026.

 
Ante o exposto, nos termos do  parágrafo único, II, "c", do RISTJ, conheço art. 253,

do agravo para dar parcial provimento ao recurso especial, a fim de afastar a multa aplicada no
julgamento dos embargos de declaração.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar parcial12/05/2026  18/05/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 18 de maio de 2026
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